
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.636 - RJ (2016/0086624-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 458 E 535 CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DESPESAS 
PROCESSUAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE ADOTADO PELO 
TRIBUNAL A QUO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 
5/STJ. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM AMPARO EM DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF
1. O recorrente quedou-se inerte quanto a correta demonstração da violação ao 535, 
do CPC, bem seja, que: a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, 
no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, b) houve interposição de 
aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; c) a tese 
omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua 
anulação ou reforma.
2. O deslinde da controvérsia concernente à responsabilidade pelo pagamento das 
custas e da taxa judiciária demanda o exame do instrumento de transação celebrado 
entre as partes, bem como da legislação local (Código Tributário Estadual). 
Incidência das Súmulas 5/STJ e 280/STF.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.636 - RJ (2016/0086624-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática sintetizada na seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 458 
E 535. NÃO OCORRÊNCIA. DESPESAS PROCESSUAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE ADOTADO PELO TRIBUNAL A QUO. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA COM AMPARO EM DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.  
AGRAVO CONHECIDO. ESPECIAL A QUE SE NEGA CONHECIMENTO. 

 

A agravante aduz, em suma, que houve violação aos artigos 458 e 535 do CPC, 

porquanto, os embargos de declaração opostos foram rejeitados sem análise dos dispositivos 

suscitados. Alega ainda, ser inaplicável os óbices das súmulas 5 e  7 do STJ ao caso em comento, 

pois a matéria em debate não exige revolvimento de provas nem a análise de cláusula contratual. 

No mais, reitera as alegações do recurso especial. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 458 E 535 CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DESPESAS 
PROCESSUAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE ADOTADO PELO 
TRIBUNAL A QUO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 
5/STJ. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM AMPARO EM DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF
1. O recorrente quedou-se inerte quanto a correta demonstração da violação ao 535, 
do CPC, bem seja, que: a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, 
no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, b) houve interposição de 
aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; c) a tese 
omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua 
anulação ou reforma.
2. O deslinde da controvérsia concernente à responsabilidade pelo pagamento das 
custas e da taxa judiciária demanda o exame do instrumento de transação celebrado 
entre as partes, bem como da legislação local (Código Tributário Estadual). 
Incidência das Súmulas 5/STJ e 280/STF.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O recurso não merece prosperar. 

A alegada violação do artigo 535, do CPC pressupõe seja demonstrado, 

fundamentadamente, que: a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo 

ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser 

examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; b) houve interposição de 

aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; c) a tese omitida é 

fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma.

Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na 
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petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por deficiência de fundamentação, 

dada a generalidade dos argumentos apresentados.

No caso, a recorrente apontou violação do art. 535, do CPC, porque o aresto recorrido 

teria sido omisso quanto aos pontos levantados nos aclaratórios, sem explicitar, contudo, os 

diversos requisitos acima mencionados, o que inviabiliza o conhecimento do recurso, no ponto.

Quanto a apontada violação ao art. 458, melhor sorte não socorre o recorrente, 

porquanto o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a question iuris posta nos presentes autos. O fato de a 

decisão ter sido desfavorável não a transmuda em uma prestação jurisdicional ausente ou não 

fundamentada.

No mérito, o deslinde da controvérsia concernente à responsabilidade pelo pagamento 

das custas e da taxa judiciária passa, necessariamente, pela análise do instrumento de transação 

celebrado entre as partes, bem como da legislação local (Código Tributário Estadual), medida 

vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor das Súmulas 5/STJ e 280/STF, 

respectivamente. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE EVENTUAL AFRONTA A DISPOSITIVOS DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA AMPARADA NA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DOMINANTE NO STJ. OBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 557 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DA 
RIOPREVIDÊNCIA DESPROVIDO. 
1. No caso em apreço o aresto impugnado, ainda que de forma 
suscinta, solveu fundamentadamente toda a questão posta não se 
constatando a presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 
535 do CPC. 
2. As questões referentes à isenção e existência de confusão entre 
os entes envolvidos no recolhimento da taxa judiciária foram 
apreciadas pela instância de origem à luz de legislação estadual 
(Lei 3.350/99), sendo inviável o reexame da controvérsia, no ponto, 
em sede especial, a teor da Súmula 280/STF (AgRg no REsp. 
1.308.407/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 20.06.2014). 
3. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o Relator 
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da causa profere decisão de mérito unipessoal, com base em 
jurisprudência dominante de Tribunal Superior, nos moldes do art. 
557 do CPC, com vistas à tão proclamada celeridade processual. 4. 
Agravo Regimental da RIOPREVIDÊNCIA desprovido.
(AgRg no REsp 1.192.051/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
02/09/2014).

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. LEGALIDADE DA COBRANÇA MEDIANTE TARIFA 
PROGRESSIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Não se conhece 
da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando a parte agravante se limita a 
afirmar, genericamente, sua violação sem, contudo, demonstrar especificamente 
quais os temas que não foram abordados pelo acórdão recorrido. A deficiência na 
fundamentação do recurso atrai a aplicação, por analogia, da vedação prescrita 
pela Súmula 284 do STF. [...] 4. Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 
(AgRg no AREsp 395.067/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 08/04/2014) 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0086624-0 AREsp 896.636 / RJ

Números Origem:  02146303620048190001  20041200588121  201524566439

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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